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SISTEMA DE ARRECADAÇÃO FERAESP
Sistema para emissão de guias sindicais para atender os sindicatos. 

No qual, podem ser  emitidas a Contribuição sindical, Confederativa, Assistencial e Mensalidade social. 
O  sistema  é  gratuito  para  os  sindicatos  da  categoria,  através  do  site  www.feraesp.org.br  no  link  “Sistema  de  geração  de  guias”. 

Para maiores esclarecimentos contatar o setor de arrecadação, através do e-mail: arrecadacao@feraesp.org.br ou pelo telefone (14) 3214-3237.

ÍNDICES - REFERÊNCIA: AGOSTO DE 2020
 (ACUMULADO  -  12 MESES)

INPC - NACIONAL: 2,94%% 

IPCA - NACIONAL: 2,44%

A FERAESP mantém canal aberto aos empregados / trabalhadores 
assalariados rurais do Estado de São Paulo e Sindicatos. 

Viu ou vivênciou alguma irregularidade no ambiente de trabalho ? 
Denuncie em nossos canais de comunicação: (14) 32143237 / feraesp@feraesp.org.br 

ou em seu Sindicato.
 A Federação e os Sindicatos irão orienta-los(a).
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INFLAÇÃO: PREÇO DO ARROZ DISPARA COM 
AUMENTO DA EXPORTAÇÃO DO GRÃO

O preço do arroz subiu 25,7% de janeiro a agosto deste ano 
no estado de São Paulo, maior alta desde 2008, segundo o 
índice de preços dos supermercados da Associação Paulista de 
Supermercados (Apas).

Na pandemia, o Brasil exportou mais de 900 mil toneladas de 
arroz, de acordo com o Departamento Intersindical de 
Estatística e Estudos Socioeconômicos (Dieese). Esse fator foi 
preponderante para o aumento do preço do grão.

O Brasil, é o segundo maior produtor de grãos do planeta, mas, 
mesmo assim, por que houve disparada do preço do arroz?

Os grãos, não são produtos perecíveis, desta forma, podem 
ser estocados, o que demonstra falhas grotescas de política 
econômica não adotada pelo governo, sobretudo, do 
ministro da economia, Paulo Guedes, que poderia evitar pressões 
inflacionárias em produtos essenciais a população, como o caso 
do arroz. 

O governo, ao insistir em políticas econômicas de livre mercado, 
onde há a crença equivocada da estabilização, neste caso, do preço 
do arroz, via o próprio mercado, penaliza ainda mais a população 
de baixa renda que ficará por um longo período com o ônus em 
contrapartida ao aumento da receita dos grandes exportadores.

O presidente Jair Bolsonaro (sem partido), não apoia de forma 
efetiva a agricultura familiar que poderia ser ponto de apoio 
a pressões como esta, seja por incentivos creditícios ou com 
subsídios há produção. Em uma tentativa para amenizar a 
crise do “arroz” Bolsonaro e Guedes incentiva a importação do 
grão que deve impactar na balança comercial e atesta falhas na 
condução das políticas econômicas, em especial a fiscal.

 Foto: reprodução

Com o dólar cotado entre R$5,00 e R$6,00, os grandes produtores 
mudaram a estratégia de venda para o exterior em contrapartida 
ao mercado interno, menos rentável neste momento. 
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Bolsonaro anunciou em 1º de setembro, através de Medida Provisória (MP), a redução do auxílio emergencial de R$600,00 para 
R$300,00. No mês de julho, a cesta básica, calculada pelo Dieese, para São Paulo foi de R$524,74, ou seja, R$224,74 mais que o auxílio 
proposto pelo governo.

Vale lembrar que, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (Ibge), famílias de baixa renda gastam 61% do orçamento 
com habitação e alimentação. Ainda, de acordo com o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), a inflação por faixa de renda 
indica que no acumulado do ano, até junho, a inflação para os mais pobres foi de 0,45%, enquanto para os mais ricos houve deflação 
de 0,45%. 

Portanto, deve-se urgentemente ser adotadas políticas econômicas, sobretudo fiscal, expansiva, anticíclica, para que o abismo da 
desigualdade de renda e social não se acentue de forma drástica como a que está em curso.

CRESCE O CONTRATO INTERMITENTE APÓS A REFORMA DE 2017

Desde da reforma trabalhista de 2017, do governo Michel Temer (MDB), o número de contratos intermitentes cresceu no País.
O contrato de trabalho intermitente permite que o empregador contrate o empregado por um período de tempo; por hora, semana ou 
meses, com direitos trabalhistas e rendimento reduzidos.

De 2017 até julho deste ano, foram fechados mais de 194 mil postos de trabalho com carteira assinada no Brasil. Por outro lado, na 
modalidade de contrato intermitente foram criados, no mesmo período, mais de 170 mil postos de trabalho, de acordo com a GLOBO.
COM e, segundo os dados do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (Caged), do ministério da Economia.

O setor que mais concentrou este tipo de contrato foi o de serviços com 81.249 (mil) postos de trabalho criados, seguido do:

Comercio (42.382 mil);
Construção (24.166 mil);
Indústria (20.424 mil) e
Agronegócio (2.194 mil).

A perspectiva é de aumento deste tipo de contrato de trabalho, o governo de Jair Bolsonaro (sem partido) em conjunto com o ministro 
da Economia, Paulo Guedes, já tentam flexibilizar ainda mais as relações de trabalho, exemplo disso é a “carteira de trabalho verde e 
amarela”.

GOVERNO BOLSONARO QUER DESVINCULAR REAJUSTE DA APOSENTADORIA DO MÍNIMO

A área econômica do governo Jair Bolsonaro apoia que 
benefícios previdenciários, como aposentadorias e pensões, sejam 
desvinculados do reajuste do salário mínimo e congelados nos 
próximos dois anos, disse o secretário Especial de Fazenda do 
Ministério da Economia, Waldery Rodrigues.
A ideia evitaria, por exemplo, a correção automática do piso de 
aposentadorias e pensões – que hoje não podem ser menores 
que o salário mínimo. A área econômica também apoia que os 
benefícios maiores fiquem congelados no período.

A economia gerada pelas novas regras seria destinada ao financiamento do Renda Brasil, programa de assistência social que o 
governo pretende implementar em 2021.

"A desindexação que apoiamos diretamente é a dos benefícios previdenciários para quem ganha um salário mínimo e acima de um 
salário mínimo, não havendo uma regra simples e direta [de correção]. O benefício hoje sendo de R$ 1.300, no ano que vem, ao invés 
de ser corrigido pelo INPC, ele seria mantido em R$ 1.300. Não haveria redução, haveria manutenção", disse Waldery Rodrigues ao G1.
Segundo o secretário, embora isso esteja em discussão com a Casa Civil e com o Ministério da Cidadania, o governo Jair Bolsonaro 
ainda não fechou posição sobre o tema. (reprodução: DIAP).
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EMPREGADO QUE TEVE CONTRATO SUSPENSO ESTE ANO TERÁ 13º SALÁRIO MENOR

A Lei 14.020, que instituiu o Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda não assegurou a integralidade do 13º 
salário. Com isso, os empregados que tiveram a interrupção de contrato de trabalho irão receber proporcionalmente o 13º salário.
A base de cálculo do 13º incide sobre o salário bruto, portanto, se um empregado ficou afastado de suas atividades laborais por 4 
(quatro) meses, o cálculo será feito em cima dos 8 meses que ele trabalhou.

Veja as simulações:

	 Suspensão de contrato por três meses:
Se o salário do empregado for de R$1.045,00;

Irá receber de 13º salário: R$783,75.

	 Suspensão de contrato por seis meses:
Se o salário do empregado for de R$1.500,00;

Irá receber de 13º salário: R$750,00.

	 Suspensão de contrato por cinco meses:
Se o salário do empregado for de R$2.000,00

Irá receber de 13º salário: R$1.666,00.

 
PANDEMIA E GOVERNO DIFICULTAM FISCALIZAÇÃO DO TRABALHO

Ao longo de 2019, houve 1.054 pessoas resgatadas de trabalho 
análogo ou escravo em áreas rurais no País. Em 2020, até agosto, 
foram realizadas 43 ações de combate ao trabalho escravo que, 
acabaram em 172 resgates de trabalhadores. Os dados são da 
Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da 
Economia.

Segundo o portal JOTA, “Em termos mais amplos, foram 1.370 
fiscalizações (diretas e indiretas) em atividades rurais neste ano, 
com o alcance de 140.932 trabalhadores”.

Entretanto, a pandemia e o governo de Jair Bolsonaro (sem 
partido), dificultaram e dificultam uma fiscalização mais 
ampla e efetiva. Muitos auditores não puderam realizar 
diligencias em decorrência de serem do grupo de risco da 
Covid-19 (coronavírus). 

Segundo o portal, são três os principais fatores para a redução das 
fiscalizações: “orientações do órgão central para não realização 
de viagens de trabalho; diminuição no fluxo de voos; e além da 
grande quantidade de auditores fiscais no grupo de risco”.

Para Jotalune Dias dos Santos, o jota, presidente da FERAESP:
“as dificuldades de fiscalização começaram quando há a extinção 
do ministério do Trabalho, tornando-se uma secretaria. Isso fez 
com que a proteção ao trabalho vem paulatinamente diminuindo, 

com sérias reduções a fiscalização ao trabalho escravo. A 
pandemia e a fragilização, por parte do governo, do Ministério 

Público do Trabalho (MPT), reduziu drasticamente as 
informações, instituições como a FERAESP estão sem saber como 

está a situação dos trabalhadores que podem estar em 
situação de trabalho escravo ou análogo”. Jota, destaca que, no sitio 

eletrônico da FERAESP (www.feraesp.org.br > no link: 
denuncie irregularidades), os trabalhadores podem enviar 
denúncias, “ a FERAESP disponibiliza um canal para que os 

trabalhadores denuncie irregularidades. Preenchendo o 
formulário simples, a FERAESP irá orientar os trabalhadores e 

encaminhar possíveis problemas ao MPT, diz jota.

Foto: Dimas da Silva, Procurador chefe do MPT de Campinas e Jotalune   
dos Santos, presidente da FERAESP.



Entre em contato com a FERAESP através dos canais de comunicação: (14) 3214-3237  e e-mail: feraesp@feraesp.org.br
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OU ENTRE EM CONTATO COM A FERAESP, NÓS 
IREMOS ORIENTA-LAS SOBRE OS MEIOS LEGAIS 

PARA A DENUNCIA !
(14) 32143237

feraesp@feraesp.org.br

INFLAÇÃO PARA OS MAIS POBRES É DUAS VEZES MAIOR QUE PARA OS MAIS RICOS

Indicador Ipea de Inflação por Faixa de Renda aponta que, em agosto, mais da metade (53%) da variação de preços para a classe mais 
baixa foi provocada por alimentos e bebidas.

O Indicador Ipea de Inflação por Faixa de Renda divulgado pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada mostra que, em agosto, a 
variação de preços foi positiva (0,38%) para a classe de renda mais baixa – com renda domiciliar mensal menor que R$ 1.650,00 – e 
negativa (-0,10 p.p) para o segmento mais rico da população, com rendimentos domiciliares maiores que R$ 16.509,66.

No acumulado em 12 meses encerrados em agosto, houve aceleração inflacionária para todos os segmentos, com exceção da classe de 
renda mais alta. Nesse período, a inflação dos grupos mais pobres registrou variação de 3,2%, atingindo uma taxa mais de duas vezes 
superior à apontada pelas famílias de maior poder aquisitivo (1,5%).

Mais da metade (53%) da variação total da inflação dos mais pobres em agosto veio dos alimentos e bebidas. Boa parte da alta de 
preços deste ano se deve a alimentos de grande consumo para as famílias, como arroz (19,2%), feijão (35,9%), leite (23%) e ovos 
(7,1%). Embora os preços dos serviços tenham caído em agosto para a classe mais baixa, esse alívio tem impacto maior no segmento 
de maior poder aquisitivo. Já o reajuste dos combustíveis atingiu todos os grupos, mas o efeito para as famílias mais ricas foi, em parte, 
aliviado pela queda nos preços das passagens aéreas (-2%) e dos seguros veiculares (-2%).

Em 2020, com a incorporação do resultado de agosto, a inflação da classe de renda muito baixa é de 1,5%, acima da deflação da faixa 
de renda mais alta (-0,07%). Na comparação com agosto de 2019, a inflação das famílias de classe mais alta recuou de 0,08% para 
-0,10% em 2020. No caso do segmento mais pobre, ocorreu um avanço de 0,12% para 0,38%. (Fonte: IPEA)

                 Edital de convocação:

      Assembléia Geral Extraordinária do 
       Conselho de Representantes e dos 
          Integrantes da Categoria dos 
       Empregados Rurais Assalariados 
                               
                              (FERAESP)


